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APELAÇÃO  INFRACIONAL  SEMELHANTE  A
ROUBO  QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DA  DEFESA.  PRELIMINAR.
AUSÊNCIA  DE  DEFESA  PRÉVIA.  NULIDADE
NÃO  EVIDENCIADA.  MÉRITO.
ABRANDAMENTO  DA  MEDIDA  SÓCIO
EDUCATIVA  APLICADA.  IMPOSSIBILIDADE.
MEDIDA ADEQUADA AO  CASO  CONCRETO.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

Nos termos do art. 186 da Lei n.º 8.069/90, após a
audiência  de  apresentação,  dar-se-á  vista  dos
autos ao advogado constituído pelo Paciente ou
ao  defensor  nomeado  para  a  apresentação  de
defesa prévia, no prazo de três dias. Contudo, o
não oferecimento dessa peça não tem o condão
de, por si só, nulificar o feito, uma vez que a sua
ausência  pode  constituir,  até  mesmo,  estratégia
de defesa.  Ademais, a pretensa nulidade não foi
deduzida nas alegações finais da Defesa, nem na
audiência  de  continuação,  tendo  sido
apresentada,  tão  somente,  por  ocasião  do
oferecimento  das  razões  da  apelação,
encontrando-se, portanto, preclusa a matéria. 

O  juiz,  quando  da  aplicação  das  medidas
previstas  no  Estatuto  Menorista  deve  sempre
analisar  sua  adequação  ao  caso  concreto,
considerando além das circunstâncias do delito,
seu  grau  de  reprovabilidade  e  as  condições
pessoais do menor reeducando. 
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Afigura-se  correta  a  aplicação  de  medida
socioeducativa  de  internação  ao  menor  que
comete  ato  infracional  análogo  ao  gravíssimo
crime  de  roubo  majorado  pelo  concurso  de
pessoas, consoante o disposto no art. 122, I, do
ECA.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR,
EM HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Infracional interposta por N.G.S.S  (fl.89)

contra  sentença proferida pelo  Juízo de Direito  da Comarca de Campina

Grande  (fls.73/76) que  julgou  procedente a  Representação  oferecida  pelo

Ministério  Público,  aplicando  medidas  socioeducativas  de  internação  por

prazo indeterminado, pela prática do ato infracional análogo ao crime previsto

no art.157, §2º, II c/c art. 29, ambos do Código Penal.

Em  suas  razões  recursais (fls.  90/98),  o  Apelante  requer,

preliminarmente,  a  improcedência da ação socioeducativa  pela ausência  de

defesa prévia. No mérito, pugna pela aplicação de medida socioeducativa mais

branda, alegando desproporcionalidade da medida aplicada, e ainda, pede pelo

cumprimento da internação na ala provisória do Lar do Garoto.

Em sede de contrarrazões às fls. 100/102v o Representante do

Ministério Público a quo pugnou pelo desprovimento do apelo, mantendo-se o

decisum guerreado em todos os seus termos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Sentença mantida pela Julgadora a quo às fls. 103.

A  douta  Procuradoria  Justiça,  por  intermédio  do  Procurador

Francisco Sagres Macedo Vieira, exarou parecer (fls.108/116), opinando pelo

desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O Representante  do  Ministério  Público  ofereceu  representação

(02/04) em desfavor dos menores N.G.S.S, G.S.L e A.I.L.G pela prática do ato

infracional análogo ao crime previsto no art.157, §2º, II c/c art. 29, ambos do

Código Penal, por no dia 06 de abril  de 2017, no bairro da Prata, Campina

Grande/PB,  agindo  em  conjunto,  mediante  grave  ameaça,  subtraído  um

aparelho celular  IPHONE, cor  branca e a carteira  de documentos contendo

CNH, carteira da OAB, cartões de banco e a quantia de R$ 50,00 (cinquenta

reais) pertencentes à Kátia Lúcia França da Silveira.

Historiam os autos que no dia e local supracitado, a vítima Katia

Lúcia  França  da  Silveira  transitava  na  rua  utilizando  o  aparelho  celular,

momento em que foi surpreendida pelos três adolescentes representados, que

mediante ameaça, anunciaram o assalto. Após a fuga dos infratores, policiais

militares que realizavam rondas pelo bairro,  foram informados pela vítima e

populares do ato infracional ocorrido momento antes, e depois de uma breve

busca os policias encontraram os adolescentes.

Processado, regularmente, o feito, o Juízo de Direito da Vara da

Infância e Juventude da comarca de Campina Grande/PB, através da sentença

de  fls.  73/76,  julgou  procedente a  representação  para  determinar  aos

adolescentes G.S.L e A.I.L.G a medida socioeducativa de liberdade assistida,

Desembargador João Benedito da Silva
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pelo  prazo  mínimo  de  06  (seis)  meses,  c/c  prestação  de  serviço  à

comunidade pelo prazo de 06 (seis) meses. Para o adolescente N.G.S.S foi

aplicada a medida socioeducativa de internação por prazo indeterminado.

Inconformada, a defesa de N.G.S.S interpôs recurso de apelação,

alegando,  preliminarmente,  a  improcedência  da  ação  socioeducativa  pela

ausência  de  defesa  prévia.  No  mérito,  pugna  pela  aplicação  de  medida

socioeducativa  mais  branda,  alegando  desproporcionalidade  da  medida

aplicada, e ainda, pede pelo cumprimento da internação na ala provisória do

Lar do Garoto.

Pois bem.

PRELIMINAR

Preliminarmente,  alega  a  defesa,  a  improcedência  da  medida

socioeducativa pela ausência de defesa prévia.

No entanto, não há como acolher a preliminar.

O princípio do Devido Processo Legal proclama que ninguém será

privado de sua liberdade ou de seus bens sem que seja observado a regular

tramitação do processo, incluindo-se o contraditório.

No presente caso, em que pese não ter havido apresentação de

defesa prévia,  o  adolescente foi  devidamente  notificado para  comparecer  a

audiência de apresentação na data de 10/05/2017, e o Juízo nomeou defensor

público, como curador do ora recorrente, conforme fl.  38, determinando que

apresentasse defesa prévia. 

Assim não se verifica prejuízo na defesa do representado, bem

Desembargador João Benedito da Silva
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como qualquer  violação ao devido  processo legal.  Ademais,  nas alegações

finais a defesa manifestou-se alegando a falta de prejuízo ao representado,

apesar da ausência de defesa previa. (fl. 72)

Veja-se,  ainda,  por  oportuno  a  redação  do  art.  186  da  Lei  n.

8069/90- Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art.  186.  Comparecendo  o  adolescente,  seus  pais  ou
responsável,  a  autoridade  judiciária  procederá  à  oitiva
dos  mesmos,  podendo  solicitar  opinião  de  profissional
qualificado.
§  1º  Se  a  autoridade  judiciária  entender  adequada  a
remissão,  ouvirá  o  representante  do Ministério  Público,
proferindo decisão.
§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida
de internação ou colocação em regime de semi-liberdade,
a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não
possui  advogado  constituído,  nomeará  defensor,
designando,  desde  logo,  audiência  em  continuação,
podendo determinar a realização de diligências e estudo
do caso.
§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado,
no  prazo  de  três  dias  contado  da  audiência  de
apresentação,  oferecerá  defesa  prévia  e  rol  de
testemunhas.
§  4º  Na  audiência  em  continuação,  ouvidas  as
testemunhas  arroladas  na  representação  e  na  defesa
prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório da
equipe  interprofissional,  será  dada  a  palavra  ao
representante  do  Ministério  Público  e  ao  defensor,
sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada
um,  prorrogável  por  mais  dez,  a  critério  da autoridade
judiciária, que em seguida proferirá decisão. (grifo nosso)

Verifica-se  do  dispositivo  transcrito  que,  após  a  audiência  de

apresentação,  dar-se-á  vista  dos  autos  ao  advogado  constituído  pelo

representado ou ao defensor nomeado para a apresentação da defesa prévia,

no  prazo de três  dias.  Entretanto  o  não oferecimento  dessa peça não tem

condão  de,  por  si  só,  nulificar  o  feito,  uma  vez  que  sua  ausência  pode

constituir, até mesmo, estratégia de defesa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nesse sentido destaco os seguintes julgados:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE.  DEFESA  PRÉVIA  NÃO  REALIZADA
APESAR  DA  INTIMAÇÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.
PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.
AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO (…)

4. Não se tem como violado o processo legal quando
o  defensor  foi  regularmente  intimado  para
apresentação da defesa prévia, transcorrendo o prazo
in albis, vez que se trata de peça facultativa, além do
que  não  demonstrada  a  ocorrência  de  prejuízo  ao
paciente.  Nulidade  não  configurada.
5.  Writ  não  conhecido.(HC  258.026/MG,  Rel.  Ministra
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJ/PE),  SEXTA TURMA, julgado em
04/04/2013, DJe 18/04/2013)

HABEAS  CORPUS.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO
CRIME  DE  FURTO  QUALIFICADO.  AUSÊNCIA  DE
DEFESA  PRÉVIA.  NULIDADE  NÃO  EVIDENCIADA.
MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO  POR
PRAZO  INDETERMINADO.  REITERAÇÃO  NO
COMETIMENTO DE INFRAÇÕES GRAVES. AUSÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM
DENEGADA.
1. Nos termos do art. 186 da Lei n.º 8.069/90, após a
audiência de apresentação, dar-se-á vista dos autos
ao  advogado  constituído  pelo  Paciente  ou  ao
defensor  nomeado  para  a  apresentação  de  defesa
prévia,  no  prazo  de  três  dias.  Contudo,  o  não
oferecimento dessa peça não tem o condão de, por si
só, nulificar o feito, uma vez que a sua ausência pode
constituir, até mesmo, estratégia de defesa.
2.  Ademais,  a  pretensa  nulidade  não  foi  deduzida  nas
alegações  finais  da  Defesa,  nem  na  audiência  de
continuação,  tendo sido apresentada,  tão somente,  por
ocasião  do  oferecimento  das  razões  da  apelação,
encontrando-se, portanto, preclusa a matéria.
3. Ressalte-se, ainda, que o Paciente foi assistido pela
Defesa  Técnica  em todos  os  atos  processuais.  Assim,
deve ser rejeitada a arguição de nulidade, uma vez que
não restou demonstrada, nem mesmo sequer alegada, a
existência de prejuízo à defesa do adolescente.
4. O menor que reiteradamente comete infrações graves

Desembargador João Benedito da Silva
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incide  na  hipótese  do  art.  122,  inciso  II,  da  Lei  n.º
8.069/90,  não  havendo  constrangimento  ilegal  em  sua
internação. Precedentes desta Corte.
5. Ordem denegada.
(HC  156.544/RJ,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA
TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 21/11/2011)

Diante do exposto rejeito a preliminar suscitada pela Defesa.

MÉRITO

A priori, saliento que a materialidade delitiva sobejou comprovada

nos autos pelo Auto de Apresentação e Apreensão de fls.  13, bem como a

autoria.

Cinge-se a análise do mérito recursal à possibilidade de aplicação

da medida socioeducativa mais branda ao adolescente em conflito com a lei.

Pois bem. Analisando detidamente os autos, entendo carecer de

razão a defesa.

Importante  ressaltar  que  os  atos  infracionais  praticados  por

adolescentes  vêm  crescendo  muitas  vezes  em  razão  da  sensação  de

impunidade que impera entre eles. O resultado é a intranquilidade no meio

social,  razão esta que impõe a aplicação de medidas socioeducativas mais

severas, a fim de se garantir a efetiva reinserção destes indivíduos na vida em

sociedade.

Assim, não obstante a defesa ter pugnado pelo abrandamento da

medida  socioeducativa  aplicada  na  sentença  de  1º  grau,  entendo  que  a

mesma, para o presente caso, configura-se adequada.

O  apelante  apresenta  um  histórico  preocupante,  estando

envolvido,  à  época  da  sentença,  em  outro  procedimento  especial

Desembargador João Benedito da Silva
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(Antecedentes de fls. 61).

Ressalte-se  que  o  adolescente  N.G.S.S  confessou  sua

participação no ato infracional (mídia audiovisual fl.57), em conjunto com G.S.L

e A.I.L.G, afirmando ter sido o responsável pela subtração dos bens da vítima,

enquanto os demais menores ameaçavam-na.

Daí que, considerando-se todas essas circunstâncias relatadas, e

levando-se em conta  que  o  delito  de  que tratam os  presentes  autos  -  ato

infracional análogo ao crime de roubo qualificado pelo concurso de pessoas  - é

de natureza grave, entendo que a medida que melhor se adéqua ao caso é a

internação, a qual, dentre outras hipóteses, é prevista para os casos de atos

infracionais cometidos mediante grave ameaça ou violência a pessoa (ECA,

art. 122, I).

Sobre situação absolutamente semelhante ao que motivou este

processo, vê-se o entendimento da jurisprudência dominante:

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO
INFRACIONAL  ANÁLOGO  AO  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO
E  CONCURSO  DE  AGENTES.  APLICAÇÃO  DE
MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
NÃO-OCORRÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM
DENEGADA.  1.  Há  diferença  entre  a  decisão  ser
desprovida  de  fundamentação  e  ser  prolatada  de
forma objetiva  e sucinta,  caso em que não acarreta
nulidade.  2.  A medida  socioeducativa  de  internação
deve  ser  aplicada  nas  hipóteses  previstas
expressamente no art. 122 do Estatuto da Criança e
do  Adolescente.  3.  O  ato  infracional  cometido  com
violência  ou  grave  ameaça  a  pessoa  é  passível  de
aplicação da medida socioeducativa de internação (art.
122,  I,  da  Lei  8.069/90).  4.  A conduta  da  paciente
amolda-se  perfeitamente  à  medida  socioeducativa
aplicada, pois o ato infracional equiparado ao crime de
roubo com emprego de arma de fogo e concurso de

Desembargador João Benedito da Silva
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agentes  é  daqueles  cometidos  mediante  grave
ameaça ou violência a pessoa, além de já ter o menor
respondido  por  outros  quatro  atos  infracionais.  5.
Ordem denegada. (STJ. HC nº 72112. Relator Ministro
Arnaldo Esteves Lima. DJe 04/08/2008).

MENOR  -  PRÁTICA  DE  ATO  INFRACIONAL
ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO EM CONCURSO
DE  AGENTES  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  -
PROVA SUFICIENTE  -  CONDENAÇÃO  MANTIDA -
APLICAÇÃO  DE  MEDIDA  SÓCIO-EDUCATIVA  DE
INTERNAÇÃO  -  CABIMENTO  -  ALTERAÇÃO  PARA
MEDIDA  MAIS  BRANDA  -  IMPOSSIBILIDADE  -
RECURSO  DESPROVIDO.-  Demonstrada
suficientemente  a  prática  de  ato  infracional
análogo  ao  delito  de  roubo,  em  concurso  de
agentes, o qual foi praticado mediante violência e
grave  ameaça,  incabível  é  a  absolvição  do
recorrente por insuficiência de provas, revelando-
se,  outrossim,  descabida  outra  medida  sócio-
educativa que não a  de internação,  em razão da
gravidade do ato praticado, nos termos do art. 122,
I  e  II  do  ECA;-  Recurso  não  provido."  (Apelação
Criminal 1.0525.06.081258-9/001 - Relator: Exmo. Sr.
Des. José Antônio Baía Borges - TJMG: 24/09/2008).

É sabido que o princípio norteador do Estatuto da Criança e do

Adolescente  é  a  segurança,  com  prioridade  à  efetivação  dos  direitos

fundamentais daqueles que se encontram em condição de desenvolvimento.

Exatamente  daí  o  caráter  educativo  e  não  penalizante  das  medidas

socioeducativas  dispostas  naquela  legislação,  que  visam  sempre  a

recuperação do menor para o convívio em sociedade.

Assim, sempre que verificada a prática de ato infracional disposto

no ECA como crime, deve o julgador aplicar a medida necessária e suficiente à

reintegração  e  ressocialização  do  adolescente.  Ademais,  o  só  fato  do

envolvimento  do  menor  em  ações  típicas  e  antijurídicas  já  demonstra  a

dimensão  da  sua  completa  inadequação  para  o  convívio  em  família  e  em

sociedade.

Em particular no presente caso, que o fato da gravidade real e,

Desembargador João Benedito da Silva
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por que não, abstrata, do crime de roubo qualificado, mediante violência ou

grave ameaça à pessoa revela-se justo motivo para proceder-se à internação,

para o próprio bem do adolescente, e também, da sociedade. De modo que, é

de  se  notar  que  a  eventual  aplicação  de  medida  em meio  aberto  não  se

mostraria suficiente à reeducação do adolescente.

Sabe-se ainda que,  quanto à medida de internação,  mostra-se

essencial  saber  se  os  fatos  descritos  na  representação,  devidamente

comprovados,  levam  a  uma  relação  de  proporcionalidade  entre  a  medida

aplicada e as circunstâncias e gravidade da infração, o que, no caso, em razão

de tudo o que dos autos consta, mostra-se evidente.

In casu, ressalto mais uma vez tratar-se de infração análoga ao

tão recorrente, aterrorizante e grave crime de roubo, delito que vem assolando

sem medidas a nossa sociedade, e que, por sua própria natureza, já autorizaria

a imposição de medida mais severa.

Indiscutível, destarte, que a medida socioeducativa adequada ao

caso é a internação, uma vez analisadas as circunstâncias, consequências e

natureza do delito, bem como as condições pessoais do apelante.

De outra monta, sabe-se que a aplicação de internação por prazo

indeterminado não traduz a restrição da liberdade do adolescente por longo,

pois,  conforme preceituado no ECA, a duração do prazo de internação não

poderá exceder 03 (três) anos.

Ademais, destaco que a medida socioeducativa ora aplicada não

tem nenhum caráter retributivo, mas é tão somente uma medida estatal com

intuito pedagógico e, por certo, a internação imposta poderá ser basilar para

eventual mudança de paradigmas do adolescente que, quem sabe, se tornará

um cidadão moralmente correto e socialmente recuperado. Isto, se afastado do

Desembargador João Benedito da Silva
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obscuro e terrível mundo do crime, tão comumente ceifando as esperanças de

uma vida melhor a adolescentes de tenra idade.

Por fim, quanto ao pleito de cumprimento de internação definitiva

na ala provisória em razão de supostas ameaças sofridas pelo adolescente,

entendo que tal questão deve ser levantada e sanada pelo Juízo de Execução,

que é o competente para avaliar as insurgências referentes ao cumprimento da

medida.

Fiel  a  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO

RECURSO, mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos.Oficie-

se.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado

para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Francisco  Sagres

Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2018.

Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


